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MPRJ 2023.00626450 

 

 

RECOMENDAÇÃO Nº. 002/20231 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO, através da 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva Núcleo Macaé, pela 

Promotora de Justiça signatária, com fundamento nos artigos 127 e 129, III, da 

Constituição da República; no artigo 27, parágrafo único, inciso IV da Lei nº 8.625/93; 

no artigo 34, inciso IX, da Lei Complementar Estadual nº 106/03 e no artigo 15, da 

Resolução nº 23/2007, do CNMP, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO ser o Ministério Público “instituição 

permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da 

ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis”, competindo-lhe “zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos 

serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo 

medidas necessárias a sua garantia e promover o inquérito civil e a ação civil pública, 

para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses 

difusos coletivos”;  

 

CONSIDERANDO que a expedição de Recomendações pelo 

órgão ministerial visa à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem 

assim o respeito aos interesses, cuja defesa lhe cabe promover, podendo fixar prazo 

razoável para a adoção das providências cabíveis pelos responsáveis, conforme art. 6º, 

XX, da Lei Complementar nº. 75/1993 c/c art. 80, da Lei nº. 8.625/1993; 

 
1 Número correspondente a feito físico, na medida em que os registros fotográficos não 

apareceram quando lançados no sistema integra extrajudicial, sendo certo que no 

referido sistema a Recomendação corresponderia ao número 013/2023. 
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CONSIDERANDO o disposto no art. 34, inciso IX, da Lei 

Complementar Estadual nº. 106/03 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do 

Rio de Janeiro); 

 

CONSIDERANDO que fora instaurado, no âmbito da 2ª 

Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva Núcleo Macaé, procedimento administrativo 

com o objetivo de acompanhar a execução da obra de revitalização do Calçadão da 

Avenida Rui Barbosa, Centro, Macaé, de responsabilidade do Governo Estadual, 

iniciada em junho de 2022 e pendente de conclusão; 

 

CONSIDERANDO que a presente obra de revitalização surgiu 

após a celebração de convênio entre o Município de Macaé e o Estado do Rio de 

Janeiro, sendo certo que o Ente Municipal fora responsável apenas pela elaboração do 

Projeto Básico, conforme informação prestada pela Procuradora Municipal Dra. 

Vanessa Ramos Cruz, por meio do Ofício Digital nº. 37/2023; 

 

CONSIDERANDO que o Estado do Rio de Janeiro, por meio 

da Secretaria de Estado de Infraestrutura e Obras, firmou o contrato nº. 036/2022, em 

10/06/2022, com a sociedade empresária KROFMAN COMÉRCIO E SERVIÇOS 

EIRELI, para execução de obra pública com vistas a elaboração de projeto executivo e 

execução de obra para revitalização da avenida Rui Barbosa, no Município de Macaé, 

no valor de R$ 5.722.613,87 (cinco milhões, setecentos e vinte e dois mil, seiscentos e 

treze reais e oitenta e sete centavos), com prazo MÁXIMO para a execução e entrega 

das obras de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias; 

 

CONSIDERANDO que, em 13/06/2022, a servidora Monyque 

Valim de Oliveira fora designada como gestora do contrato e os servidores Emerson 

Pereira da Silva, Ariel de Lima Antunes e Gleidson Portela Teixeira foram designados 

como fiscais da avença, cabendo a estes as seguintes tarefas elencadas na Portaria 

SEINFRA nº. 225/2022:  
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Art. 2º - Caberá ao Gestor e aos Fiscais da 

Comissão, os atos concernentes ao 

acompanhamento da execução do contrato, além 

do previsto nos artigos 12 e 13 do Decreto Estadual 

nº 45.600/2016, incumbindo-lhes:  

I - Verificar se a execução do contrato está sendo 

realizada em conformidade com o objeto do 

mesmo;  

II - Anotar, em registro próprio, todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou impropriedades 

observadas;  

III - Adotar, no limite de sua competência, as 

providências que julgar necessárias à preservação 

dos interesses do Estado, promovendo a atestação 

dos documentos fiscais e praticando os demais atos 

indispensáveis à boa e regular execução do 

contrato sob sua responsabilidade; e  

IV - Solicitar a seus superiores, em tempo hábil, 

para a adoção das medidas cabíveis, as 

providências que ultrapassarem a competência da 

Comissão de Fiscalização. 

 

CONSIDERANDO que no dia 15/06/2022 fora expedida a 

ordem de início de da obra, por meio do SEINFRA/SUBCCID nº. 028/2022: 
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CONSIDERANDO que em 06 de janeiro de 2023 fora editado 

o Decreto nº. 48.308/2023, que transferiu os Programas de Trabalho, com os respectivos 

orçamentos, bem móveis e imóveis, contratos e congêneres, da Secretaria de 

Infraestrutura e Obras (SEINFRA) e da Secretaria das Cidades (SECID) para a 

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Cidades – SEIC; 
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CONSIDERANDO que, em 26 de janeiro de 2023, o Exmo. Sr. 

Prefeito Municipal de Macaé, Welberth Porto de Rezende, encaminhou solicitação à 

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Cidades com o seguinte conteúdo: 
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CONSIDERANDO que, em despacho datado de 23 de 

fevereiro de 2023, o Exmo. Sr. Secretário de Estado de Infraestrutura e Cidades, Uruan 

Cintra de Andrade, despachou no sentido autorizar a celebração do Termo Aditivo de 

Cooperação Técnica nº. 011/2022, acima mencionado; 

 

CONSIDERANDO que, em 18/04/2023, fora nomeada nova 

comissão de fiscalização do contrato nº. 036/2022, por meio da Resolução SEIC nº. 

77/2023, sendo a servidora Jehniffer Pires designada como gestora, a servidora Rejane 

Vasconcelos Cristino como fiscal administrativa e os servidores Alfredo Celso da Silva 

Coutinho e Crisan Jackson do Nascimento Silva como fiscais; 

 

CONSIDERANDO que em, 08/05/2023, a sociedade 

empresária KROFMAN COMÉRCIO E SERVIÇO EIRELI ME formulou a seguinte 

carta de solicitação de aditivo de prazo de 304 (trezentos e quatro) dias: 
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CONSIDERANDO que, para subsidiar a carta acima 

apresentada, a referida sociedade empresária apenas apresentou a seguinte justificativa:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONSIDERANDO que a solicitação suso mencionada não fora 

acompanhada de qualquer registro fotográfico ou relatório pormenorizado de execução 

da obra, apenas e tão somente dos parágrafos acima apresentados; 
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CONSIDERANDO que a gestora do contrato, Sra. Jehniffer 

Pires de Souza Belarmino, e os fiscais Alfredo Coutinho e Crisan Nascimento, 

encamparam a justificativa apresentada pela sociedade empresária sem qualquer análise 

aprofundada, aproveitando, tão somente, os argumentos apresentados na carta da 

KROFMAN: 
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CONSIDERANDO que a Assessoria Jurídica da Secretaria de 

Estado de Infraestrutura e Cidades emitiu o parecer 139/2023/SEIC/ASSJUR, datado de 

24/05/2023, de lavra do Procurador do Estado Dr. Thiago Cardoso Araújo, tendo este 

pontuado, acertadamente, os trechos a seguir (não sequenciais): 
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CONSIDERANDO que, de fato, as justificativas apresentadas 

pela sociedade empresária e encampadas pela comissão de fiscalização não são aptas, 

por si sós, para justificar indubitavelmente que a não conclusão da obra no prazo de 365 

(trezentos e sessenta e cinco) dias seria por fatos externos e não sabidos no momento da 

celebração da avença. Ora, é de conhecimento de todos que o local é de grande 

circulação de pessoas, na medida em que se trata da principal rua do Centro comercial 

da Cidade de Macaé; 

 

CONSIDERANDO que é no mínimo curioso se imaginar que a 

sociedade empresária após assumir o compromisso de concluir toda a obra em 01 (um) 

ano, agora solicita mais praticamente 01 (um) ano para poder finalizar todo o serviço, 
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que, conforme se verá abaixo, se encontra por demais atrasado, com diversos trechos 

sem execução, e, ainda, sem finalização completa sequer da primeira parte da 

revitalização; 

 

CONSIDERANDO que a Comissão de Fiscalização novamente 

apresenta justificativa amplamente genérica às indagações formuladas pelo Procurador 

do Estado Dr. Thiago Cardoso Araújo:  
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CONSIDERANDO que em 06/07/2023 houve nova alteração 

na Comissão de Fiscalização do contrato nº. 036/2020, sendo designados como fiscais 

técnicos os servidores Márcio Mota e João Luis Koifman e como fiscal administrativo a 

servidora Gabriela Capobiango Soares Baldine, permanecendo a gestora anterior; 

 

CONSIDERANDO que as recentíssimas fotografias (datadas 

de 22/07/2023) a seguir arroladas indicam que a obra em questão se encontra de fato 

demasiadamente atrasada: 
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CONSIDERANDO que, conforme mencionado, sequer a 

PRIMEIRA parte da obra se encontra devidamente finalizada, consoante se denota do 

seguinte registro fotográfico, também datado de 22/07/2023: 
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CONSIDERANDO que a caótica situação vivenciada pelos 

munícipes e lojistas macaenses não vem passando despercebida pela Câmara Municipal 

de Macaé, na medida em que os vereadores locais reiteradamente vêm cobrando 

providências do Poder Executivo, vejamos: 
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CONSIDERANDO o pontuado acertadamente pelo Vereador 

Municipal George Jardim, no sentido de que a obra em questão, para além de prejudicar 

o comércio local, ainda causa transtornos às pessoas com algum tipo de dificuldade de 

locomoção, na medida em que os canteiros não são adequadamente sinalizados, bem 

como diante da ausência de pisos táteis, dentre outros, vejamos o seu requerimento e 

registros fotográficos que atestam o noticiado: 
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CONSIDERANDO que a situação aqui tratada também fora 

alvo de reportagem da Record TV Interior RJ, por meio de matéria do repórter Carlos 

Dorador, efetuada no corrente mês, sendo ouvidos transeuntes e comerciantes que 

confirmaram os transtornos em razão do atraso nas obras, podendo ser acessada por 

meio do link: https://www.youtube.com/watch?v=twZP21oaXkM ;    

 

CONSIDERANDO que a situação ora apresentada demanda do 

Poder Executivo Estadual uma análise mais acurada, na medida em que além do atraso 

nos trechos trabalhados, ainda faltam começar do zero determinados trechos do 

Calçadão; 

 

https://www.youtube.com/watch?v=twZP21oaXkM


 
 
 
 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva Núcleo Macaé  

 24 

CONSIDERANDO que a justificativa apresentada pela 

sociedade empresária responsável pela execução da obra não restou suficientemente 

comprovada, conforme descrito no parecer do Procurador do Estado suso elencado, 

podendo o atraso ter se dado por ausência de mão de obra adequada, assim como outro 

comportamento por parte da própria KROFMAN, fato que merece maior apuração por 

parte do Estado do Rio de Janeiro;  

 

 

CONSIDERANDO que os fatos aqui tratados, acaso não 

corrigidos pelos agentes públicos envolvidos e em algum momento a administração 

pública tenha efetuado pagamento por serviço não executado ou executado em 

desconformidade com o pactuado, podem ensejar violação à Lei nº. 8.429/92, em 

especial aos artigos 9 e 10, sujeitando os responsáveis às sanções impostas no art. 12, 

incisos I e II:  

 

Art. 12. Independentemente do ressarcimento 

integral do dano patrimonial, se efetivo, e das 

sanções penais comuns e de responsabilidade, civis 

e administrativas previstas na legislação específica, 

está o responsável pelo ato de improbidade sujeito 

às seguintes cominações, que podem ser aplicadas 

isolada ou cumulativamente, de acordo com a 

gravidade do fato:        (Redação dada pela Lei nº 

14.230, de 2021) 

I - na hipótese do art. 9º desta Lei, perda dos bens 

ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, 

perda da função pública, suspensão dos direitos 

políticos até 14 (catorze) anos, pagamento de multa 

civil equivalente ao valor do acréscimo patrimonial 

e proibição de contratar com o poder público ou de 

receber benefícios ou incentivos fiscais ou 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14230.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14230.htm#art2
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creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário, pelo prazo não superior a 14 (catorze) 

anos;        (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 

2021) 

II - na hipótese do art. 10 desta Lei, perda dos bens 

ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, 

se concorrer esta circunstância, perda da função 

pública, suspensão dos direitos políticos até 12 

(doze) anos, pagamento de multa civil equivalente 

ao valor do dano e proibição de contratar com o 

poder público ou de receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 

indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo 

não superior a 12 (doze) anos;        (Redação dada 

pela Lei nº 14.230, de 2021) 

 

 

CONSIDERANDO que a presente Recomendação também 

servirá para fins de demonstração de eventual ato doloso por parte dos agentes públicos 

responsáveis pela presente avença, na medida em que torna pública as supostas 

irregularidades, devendo os referidos agentes adotarem todas as medidas cabíveis para 

efetiva proteção dos recursos públicos e princípios regentes da Administração Pública; 

 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público expedir 

recomendações, visando ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe 

promover (artigos 27, parágrafo único, IV, da Lei 8.625/93 e 34, IX da Lei 

Complementar Estadual nº 106/2003); 

 

CONSIDERANDO que a Recomendação Ministerial, embora 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14230.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14230.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14230.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14230.htm#art2
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não tenha caráter obrigatório, pode ensejar, diante de seu não atendimento, a propositura 

de medida judicial visando obter o resultado almejado naquele instrumento; 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO, através da Promotora de Justiça que esta subscreve, designada para a 2ª 

Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva – Núcleo Macaé, 

 

RECOMENDA 

 

Ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado de 

Infraestrutura e Cidades, Sr. Uruan Cintra de Andrade, que 

 

- promova, no prazo de 20 (vinte) dias, realização de visita técnica por servidores 

ligados à Pasta, representantes do Município de Macaé (se possível) e representantes da 

KROFMAN, em todo trecho do calçadão Rui Barbosa, com o objetivo de verificar o 

atual estágio da obra, diante do seu atraso e necessidade de prorrogação, devendo ser 

confeccionado respectivo relatório técnico, indicando-se, com precisão, prazo previsto 

para conclusão de toda a obra, inclusive com o objetivo de verificar se o atraso se deu 

em razão de algum comportamento por parte da sociedade empresária responsável pela 

execução, devendo informar a data e horário com possível brevidade a esta Promotoria 

de Justiça para ciência; 

 

- verifique se o número de funcionários designados para a obra, os dias por eles 

trabalhados, e os materiais disponíveis se encontram dentro do pactuado, apresentando a 

esta Promotoria de Justiça, no prazo de 20 (vinte) dias, respectivo relatório; 

 

- verifique, após visita técnica, a necessidade de sinalização, bem como de meios para 

possibilitar o fluxo de PCDs no local, evitando-se quaisquer violações de direitos destas 

pessoas; 
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- promova a elaboração de relatório MENSAL circunstanciado da obra, ou determine a 

sua apresentação por parte da sociedade empresária KROFMAN, considerando que a 

execução já se encontra em atraso, devendo ser remetido cópia a esta Promotoria de 

Justiça; 

 

- acaso se constate eventual irregularidade no âmbito da execução do contrato nº. 

036/2022, o que nos parece já ocorrer, sendo certo que sequer o primeiro trecho fora 

devidamente finalizado, determine a imediata instauração de procedimento 

administrativo/sindicância ou outro correlato visando a melhor apurar os fatos, devendo 

ser encaminhada a respectiva portaria a esta Promotoria de Justiça; 

 

 

 Por derradeiro, fica o destinatário da Recomendação 

advertido que, como efeito, esta Recomendação constitui-se em elemento 

probatório em sede de ações cíveis ou criminais. 

 

Prazo para manifestar cumprimento: 10 (dez) dias. 

 

Encaminhe-se cópia da presente recomendação aos seguintes 

destinatários: 

 

- CAO CIDADANIA e ao CAO Pdef do MPRJ; 

 

- Ao Gabinete do Exmo. Governador do Estado para ciência; 

 

- Ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Macaé, para ciência e 

adoção das providências que entender pertinentes; 
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- Ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Macaé para 

ciência e adoção das providências que entender pertinentes, solicitando, por gentileza, 

que compartilhe a presente recomendação com os seus demais Pares; 

 

- Ao Exmo. Sr. Deputado Estadual Chico Machado para ciência. 

 

 

Macaé, 24 de julho de 2023. 

 

 

Marcia de Oliveira Pacheco  

Promotora de Justiça  

Matrícula n.º 4059 
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